Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STF comecga a julgar transferéncia de concesséo sem nova licitacao

O julgamento sobre a constitucionalidade de norma que regulamenta a transferéncia de concessdes e de
seu controle societario (artigo 27 da Lei 8.987/1995) foi iniciado nesta quinta-feira (9/12) pelo Plenario
fisico do Supremo Tribunal Federal e trouxe como novidade a mudanca de entendimento do relator. A
acao discute se é preciso uma novallicitacdo antes da transferéncia da concesséo em si ou de sua
controladora. Trés ministros entenderam gque um novo certame é dispensavel.

Fellipe Sampaio/STF

Ministro Toffoli, relator, mudou de entendimento Fellipe Sampaio /SCO/STF

O ministro Dias Toffoli, que havia votado anteriormente no Plenario virtual pelainconstitucionalidade
da norma, passou a considera-la constitucional desde que atransferéncia seja autorizada pelo poder
publico. Acompanharam o relator, até 0 momento, os ministros Gilmar Mendes e Nunes Marques. A
ministra Rosa Weber, que presidia a sessdo, anunciou gue o julgamento sera retomado em data a ser
marcada posteriormente.

"As transferéncias da concessao e do controle societario da concessionaria previstas séo exemplos de
instituto que tém a finalidade de permitir a continuidade da prestacéo de servicos publicos nos casos em
gue as concessionarias ndo tenham mais condi¢des de prosseguir a frente dos empreendi mentos
concedidos’, disse Dias Toffoli em seu novo voto.

No julgamento iniciado no Plenario Virtual em agosto deste ano, e que depoisfoi transferido parao
Plenario fisico devido a um pedido de destague de Gilmar Mendes, o relator dera provimento parcia ao
pedido para declarar ainconstitucionalidade do artigo. Para ele, que foi acompanhado na ocasi&o pelo
ministro Alexandre de Moraes, a transferéncia da concessdo ndo poderia ocorrer, pois a

"nova" concessiondria ndo teria se submetido ao processo de licitacao.

Jaatransferéncia do controle acionario ndo violaria a exigéncia constitucional de certame, umavez que
a pessoa juridica continuaria sendo a mesma da época em que a concessao foi licitada. Na modulacéo da
decisdo, o ministro Toffoli deu um prazo de dois anos para que todos os 6rgaos publicos relicitem os
contratos que tiveram a transferéncia da concessao.

No julgamento desta quinta-feira, o relator disse que, depois de o caso ser transferido para o julgamento
presencial, resolveu mudar seu voto também influenciado por um parecer apresentado pelo ex-ministro
do STF Sepulveda Pertence. Esse par ecer foi publicado pela ConJur também em agosto.
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Nele, o ministro aposentado afirma que o artigo 27 da Lei 8.987/1995 é constitucional. |sso porgue a
operacao ocorre depois da contratacéo da proposta mais vantajosa, que exaure a finalidade da licitagéo.

Respondendo a pergunta feita pela Associacdo Brasileira de Infraestrutura e de IndUstrias de Base
(Abdib), Pertence disse também que a transferéncia da execucéo de servigos publicos ndo despreza a
licitagdo promovida anteriormente, com a extingdo da concessao e novo procedimento para contratar
outro concessionério para prestar 0 servigo.

Segundo Pertence, amudanca € inevitavel e previsivel na gestéo e execucdo dos contratos de concessao,
gue tém prazos longos. E atransferéncia de concessdes ou do seu controle societério, destacou, sd pode
ser feita com concordancia do poder publico, com a comprovacdo de capacidade técnica, idoneidade
financeira e regularidade juridica e fiscal, além da garantia de que serdo cumpridas todas as clausulas do
contrato.

Para o advogado L uis Felipe Dalmedico Silveira, especialista na area contratual e socio do escritorio
Finocchio & Ustra Advogados, ndo ha razéo para que a transferéncia de concessdo sem licitagdo sgja
considerada inconstitucional. "A exigéncia de licitacdo para concessdo se da de forma préviaa
contratacdo. A cessdo da concessao pressupde contrato existente. O contrato, portanto, ja existe, e 0 que
é transferida é a posi¢éo contratual”, afirmou.

N&o se trata, assim, de novo contrato. O cessionario da concessdo permanece atrelado as condicbes
contratadas originalmente, inclusive aquelas de caréter econdmico-financeiro (tarifas, entre outras). O
poder concedente, inclusive, s6 pode anuir & cessao se 0 cessionario preencher os requisitos que o
concessionario original comprovou preencher quando da licitacéo”, concluiu.

Historico da ADI

A acdo foi proposta pela Procuradoria-Geral da Republica em 2003, pelo ent&o procurador Claudio
Fonteles. O artigo em questdo dispde sobre a caducidade da concessdo quando ocorrer atransferéncia da
concessao ou do controle acionério da concessionaria sem a prévia anuéncia do poder concedente —
admitindo, assim, atransferéncia quando houver anuéncia da Administragdo. A acéo argumenta que
essa transferénciaviolaria o artigo 175 da Constituicéo, que proibe que haja concesséo sem prévio
procedimento licitatorio.

O dispositivo determina que "a transferéncia de concessao ou do controle societario da concessionaria
sem prévia anuéncia do poder concedente implicara a caducidade da concessao". Para combater a
eficaciado artigo 27 dalei impugnada, o procurador-geral invocou o artigo 175 da Constitui¢éo Federal,
segundo o qual, "incumbe ao Poder Publico, naformadalel, diretamente ou sob o0 regime de concessao
ou permissao, sempre através de licitagéo, a prestacéo de servicos publicos'.

Apés citar a doutrina que ampara suas alegagdes, Claudio Fonteles advertiu para um contra-senso da lei
impugnada: o dispositivo questionado, diz ele, "discrepada préprialei, pois o artigo 26 do mesmo
diploma, ao dispor sobre a subconcessdo de servico publico, estabel ece expressamente a exigénciade
licitacdo".
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O procurador-geral apoiou, sobre o tema, o voto proferido pela subprocuradora-geral da Republica
Y edda de L ourdes Pereira, membro da 12 Camara de Revisdo do MP. Segundo ela, aLei 8.987 €
criticada pela doutrina por causa das impreci sdes técnicas e desacertos que apresenta.

Leia ovoto do ministro Toffoli
ADI 2.946
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